
§ 3o  As despesas de que trata o § 2o deste artigo em 
nenhuma hipótese poderão ser reembolsadas quando o 
atendimento for realizado pelo SUS, sob pena de 
descredenciamento do estabelecimento de saúde do SUS, 
sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.” 
(NR)

“Art. 5o
........................……………...........................
......

........................................................

.....................................  

§ 5o O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente 
ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de 
até 90 (noventa) dias, laudo à vítima com a verificação 
da existência e quantificação das lesões permanentes, 
totais ou parciais. 

........................................................

...........................” (NR)  

Art. 32. A Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
passa a vigorar acrescida da tabela anexa a esta Lei.

ANEXO 

(art. 3o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974) 

Danos Corporais Totais Percentual 
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico da Perda

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou 
inferiores   

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés   
Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro 
inferior
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal 
bilateral   

Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental 100 
alienante; (b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre   
deslocamento corporal; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d)   
comprometimento de função vital ou autonômica   
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais,     
pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis   
de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de   
qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital   

Danos Corporais Segmentares (Parciais) Percentuais 
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores das Perdas 

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou    
de uma das mãos 70 
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores   
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés 50 
Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo    
polegar 25 
Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo   



Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da   
mão 10
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé

Danos Corporais Segmentares (Parciais) Percentuais 
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais das Perdas 

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou 50 
da visão de um olho   
Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral 25 
Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10 

Portanto, resta cabalmente comprovado que deve ser respeitado o grau de 
invalidez das vítimas de acidente de trânsito, para fins de indenização do 
Seguro Obrigatório DPVAT.

TANTO A LEI 6.194/74, QUANTO A LEI 11.482/2007, BEM COMO A NOVIÇA LEI 
11.495/2009 FAZEM DISTINÇÃO DOS GRAUS DE INVALIDEZ AUFERIDOS EM PERÍCIAS 
PARA FINS DE PAGAMENTOS DE INDENIZAÇÃO.

DIANTE DO EXPOSTO, RESTA CABALMENTE COMPROVADO QUE A TABELA EM ANEXO, 
PERTENCENTE À LEI SUPRACITADA, GOZA DE FORÇA DE LEI E MERECE SER 
JUDICIALMENTE RESPEITADA.

DOS JUROS, CORREÇÃO MONETÁRIA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de 
eventual condenação, o que definitivamente não espera, é curial que seja 
analisada questão acerca da data de início da contagem dos respectivos.
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao 
dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a 
Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a 
data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se 
ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação 
inicial.”

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista 
que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo 
inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a 
forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão 
vejamos:
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do 
ajuizamento da ação.”
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, 
tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu 
entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a 
transcrever:
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código 
Civil o acórdão que restringe a incidência da correção 
monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, 
por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 



43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 
32.645).

 
No que tange aos honorários advocatícios, diante da simplicidade da causa é 
curial que, em caso de eventual procedência da presente ação, sejam fixados 
no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra 
insculpida na lei processual civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 
3º, e seus incisos, o que se requer. Na hipótese de procedência parcial 
deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo 
Civil.

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que os juros 
moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto 
no art. 405 do Código Civil, que se incida correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 
6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código 
Processual Civil, face aos argumentos suscitados na presente peça de 
bloqueio. 
 

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente a reforma da d. sentença proferida nos 
autos, requerendo a Recorrente a extinção do feito sem julgamento do 
mérito, tendo em vista a preliminar argüida, nos exatos termos do artigo 
267, inciso VI, do Código de Processo Civil, ou ainda, diante de todo o 
exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia no alto grau de 
eficiência dessa Turma Recursal a fim de que seja reformada in totum a r. 
sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente 
recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral.
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, 
fornece-se o endereço Av. Antonio Sales, n° 2187,2ª andar, sala 204, Joaquim 
Tavora, CEP 60135-101, Fortaleza - CE, tel./fax: (85) 3021-6855 e ainda, que 
seja observado o nome do advogado EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO, inscrito na 
OAB/CE sob o n.º 21.154, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento.

Fortaleza, 04 de Agosto de 2010.
 

João Barbosa Henrique A F Motta Fabio João Soito
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089

 

 
 

Emanuel Mendes Guedes Diogo
OAB/CE 

21.154
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EXMO DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA 
DE JUAZEIRO DO NORTE / CE 

SÚMULA 474 STJ: “A 
indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez 
parcial do beneficiário, 
será paga de forma 
proporcional ao grau de 
invalidez.”

Processo nº: 3720099223952

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 
S.A, já devidamente qualificada, neste ato representada por 
seus advogados que estas subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WANDELES DA CRUZ 
PARENTE, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo 
Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Exa, 
requerer que as publicações sejam realizadas exclusivamente 
para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço Av. Oliveira Paiva, 2797 
Loja 23, Cidade dos Funcionários, CEP: 60.822-131, Fortaleza-
CE, tel./fax: (85) 3241-3255 e ainda, que seja observado 
exclusivamente o nome do advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, 
inscrito na OAB/CE sob o n.º 14.752, para efeito de intimações 
futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Juazeiro do Norte, 27 de maio de 2013. 
 

João Barbosa  Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089

 
Fabio Pompeu Pequeno Junior 

OAB/CE 14.752 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  





































 

 
 

 
EXCELENTÍSSIMO (a) SENHOR(a). DR(a). JUIZ(a) DE DIREITO DO 1º JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE-CE

 

Pedido de desarquivamento e cumprimento de sentença 
Promovente: WANDELES DA CRUZ PARENTE

Promovido: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT  

Processo nº 037.2009.922.395-2

WANDELES DA CRUZ PARENTE, já devidamente qualificado nos autos do 
processo em tela, por intermédio de seu advogado "in fine" firmado, vem perante V.Exa. 
ajuizar pedido de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, contra 

 
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT CNPJ: 
09.248.608/0001-04, situada à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, Bairro Centro, Rio 
de Janeiro-RJ, CEP: 20.031-205.  

nos termos a seguir aduzidos:

DO ACÓRDÃO: 

Após reforma da sentença, o acórdão reformou parcialmente a sentença, 
determinando o pagamento do valor da diferença do seguro DPVAT, relativo à quantia 
de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), corrigido pelo INPC, desde a data do evento 
e acrescido de juros moratórios desde a citação (evento 63 do PROJUDI).

Também restou fixado percentual de 10%, a título de honorários (evento 63 do 
PROJUDI). 

Diante do exposto é o presente para tomar conhecimento do 
recurso interposto pela Seguradora Ré, para, reformando a 
sentença recorrida atribuir a título de indenização, o pagamento 
do valor de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), referente à 
diferença do valor já pago na instância administrativa (R$ 
2.025,00) e o valor referente à lesão de média repercussão na mão 
esquerda conforme explanação supra, devidamente corrigidos 



 

 
 

pelo INPC, da data do evento danoso e acrescidos de juros 
moratórios a partir da citação.

... 
 

A C Ó R D Ã O 
 
 
Acordam os membros da Segunda Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Ceará, por 
unanimidade de votos, conhecer do recurso, dando-lhe 
provimento em parte, reformando a sentença monocrática, nos 
termos do voto do relator. Honorários advocatícios de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da condenação. Acórdão assinado 
somente pelo Juiz Relator, nos termos do art. 41, do Regimento 
Interno das Turmas Recursais.

DO TRÂNSITO EM JULGADO

 

  Na data de 26/10/2017 (evento 68 do PROJUDI) o processo transitou em julgado, 
conforme certidão do evento. 
 
 Ocorre que até a presente data os valores da condenação não foram pagos 
voluntariamente pela seguradora ré.
 

DO PEDIDO

 

Diante do exposto requer seja o processo desarquivado a a parte promovida, por 
meio de seu patrono, para pagar a quantia de R$ 10.306,60 (dez mil trezentos e seis reais 
e sessenta centavos), conforme planilha de cálculos em anexo (sem correção pro rata 
die), requerendo desde já a V. Exª que, em caso de não ocorrer o pagamento voluntário, 
determine a penhora em bens livres e desembaraçados em tantos quantos bastem para a 
garantia da presente execução no valor do débito, dando preferência à penhora em 
dinheiro (On-Line), nos moldes do sistema BACEN-JUD. 

Caso não seja efetuado o pagamento no prazo de 15 dias da ciência desta, 
requer desde já a V. Exª, que determine a incidência do acréscimo de 10% sobre o valor  
da planilha de cálculo, correspondendo à quantia de R$ R$ 1.030,66 (um mil e trinta



reais e sessenta e seis centavos), nos termos do Art. 523 do Novo Código de Processo 
Civil, que reza:

 
Art. 523.  No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada 
em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, 
o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do 
exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no 
prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver.
 
§ 1o Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do caput, o 
débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de 
honorários de advogado de dez por cento. (grifo no original) 

 

Por último, importa observar que a procuração outorgada contempla poderes ao 
advogado para receber e dar quitação, sendo substabelecida sem reserva de poderes 
pelo advogado inicialmente outorgado (que é irmão da advogada substabelecida). 

Diante do exposto, requer seja o alvará judicial expedido em nome da 
advogada e do cliente, em conjunto, nos moldes do despacho proferido Ofício Circular 
242/2014 da Corregedoria Geral de Justiça do TJCE e demais normas acerca do assunto.

Termos em que, 
pede deferimento

Juazeiro do Norte - CE, 15 de março de 2018

Fabiane de Sousa Araújo
Advogada

OAB/CE 25.010 


